
Coleção

Di re i tos  fundamenta i s  e  acesso  à  jus t i ça  no 
es tado const i tuc iona l  de  d i re i to  em cr i se

Coordenador :

Gregór io  Assagra  de A lmeida

A segurança pública transcende as ações 
policiais e judiciais. Exige a integração 
entre instâncias governamentais e 
sociais. Cabe ao Ministério Público 
promover o diálogo construtivo entre as 
instâncias, na medida em que recebeu 
a função constitucional de promover a 
defesa dos direitos fundamentais. Enfim, 
integrar políticas sociais e de segurança 
pública traduzem a ideia central do livro.
Considerando que das sessenta e três 
mil mortes violentas anuais, menos de 
cinco por cento geram condenações 
criminais, a sensação de pânico desafia o 
sistema de segurança pública. Portanto, 
definir os problemas locais, regionais 
e nacionais, bem como estabelecer 
cronogramas de atuação a partir de 
estudos científicos que apontem os 
rumos da segurança pública, traduzem 
necessidade urgente da nação brasileira.  
Assim, torna-se inadiável ousar na 
construção das políticas de segurança 
pública e social, com a intervenção do 
Ministério Público construtivo que deve 
esmerar-se na busca da efetivação das 
ações de Estado, jamais apenas das 
ações de Governo.

Vol.  11

Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prêmio 
Jabuti de Literatura, na categoria 
Direito, com a obra “Direitos 
fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 

Direito à 
segurança 
social e à 

segurança 
pública

ref lexões sobre o 
s istema único de 

segurança públ ica e 
o Ministér io Públ ico 

construt ivo

Jadir Cirqueira de Souza

Ja
d

ir C
irq

u
e

ira
 d

e
 S

o
u

za

11

D
ire

ito
 à

 se
g

u
ra

n
ça

 so
cia

l e
 à

 se
g

u
ra

n
ça

 p
ú

b
lica 

Jadir Cirqueira de Souza
Promotor de justiça de entrância 
especial do Estado de Minas Gerais, 
e titular da 8ª Promotoria de Justiça 
Criminal com atuação no combate às 
organizações criminosas.
Formou-se em Direito pela Universi-
dade Gama Filho – RJ, Especialista 
em Processo Civil e Mestre em Direito 
do Estado e das Instituições Demo-
cráticas. Além de professor-convi-
dado da Universidade Federal de 
Uberlândia-MG. Tem como autoria 
os seguintes livros: Ação civil pública 
ambiental, A efetividade dos direitos 
da criança e do adolescente, Curso 
de direito constitucional, Violência 
escolar, Direito à convivência fami-
liar e comunitária e o acolhimento 
institucional e o Direito, A marcha da 
insensatez nas escolas ocupadas e O 
depoimento especial de crianças e 
adolescentes no sistema de justiça. 
No ano 2014 foi vencedor do concur-
so de melhores práticas do Ministério 
Público, e citado no Prêmio Innovare
na categoria Ministério Público. ISBN 978-65-80444-39-7

30 ANOS 
DA CR/1988



Direito à 
segurança 
social e à 

segurança 
pública 

ref lexões sobre o 
s istema único de 

segurança públ ica e 
o ministér io públ ico 

construt ivo





editora

Coleção

Di re i tos  fundamenta i s  e  acesso  à  jus t i ça  no 
es tado const i tuc iona l  de  d i re i to  em cr i se

Organ izador :

Gregór io  Assagra  de  A lmeida

Vol .  11

Direito à 
segurança 
social e à 

segurança 
pública 

ref lexões sobre o 
s istema único de 

segurança públ ica e 
o ministér io públ ico 

construt ivo

Jadir Cirqueira de Souza



Catalogação na Publicação (CIP)
Ficha catalográfica

SOUZA,  Jadir Cirqueira.
Direito à Segurança Social e à Segurança Pública: Reflexões sobre o Sis-

tema Único de Segurança Pública e o Ministério Público Construtivo - Coleção 
Direitos fundamentais e acesso à justiça no estado constitucional de direito 
em crise - Coordenação: Gregório Assagra de Almeida - Belo Horizonte: Editora 
D’Plácido, 2019.

190 p.

ISBN: 978-65-80444-39-7

1. Direito. 2. Direito Público. I. Título.

CDD341� CDU340

Copyright © 2019, D’Plácido Editora.
Copyright © 2019,  Jadir Cirqueira de souza
Editor Chefe
Plácido Arraes

Editor 
Tales Leon de Marco

Produtora Editorial
Bárbara Rodrigues

Capa, projeto gráfico
Enzo Zaqueu
Leda èrica Câmara 
(Imagem via RawPixel)

Diagramação
Leda Érica Câmara

Editora D’Plácido
Av. Brasil, 1843, Savassi

Belo Horizonte – MG
Tel.: 31 3261 2801

CEP 30140-007

Todos os direitos reservados. 
Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida,  

por quaisquer meios, sem a autorização prévia  
do Grupo D’Plácido.

W W W . E D I T O R A D P L A C I D O . C O M . B R



Para Mari, Lucas e Mayara, eterna gratidão.
Aos ex-colegas do Corpo de Fuzileiros Navais, das polícias militares, 

civis, federal e aqueles que sofrem com os dramas da falta de segurança pública.
Ao grande amigo Gregório Assagra de Almeida. Referência nacional 

do Ministério Público pela simplicidade, honradez e caráter. Tenho muito 
orgulho de dizer que somos amigos.

Ao Ministério Público brasileiro, instituição voltada para a intransigente 
defesa dos direitos fundamentais da cidadania civil, política e social.

Finalmente, à Editora D'Plácido pela confiança e resposabilidade.

AGRADECIMENTOS





Esta Coleção, que é Comemorativa dos 30 Anos da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, reúne obras inéditas e importantes 
que abordam temáticas relacionadas com o Acesso à Justiça e os Direitos 
Fundamentais no Estado Constitucional de Direito em Crise.

O presente livro, Direito à Segurança Social e à Segurança 
Pública: reflexes sobre o Sistema Único de Segurança Pública e o Ministério 
Público Construtivo, foi escrito pelo talentoso jurista e extraordinário Pro-
motor de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Jadir 
Cirqueira de Souza. 

Autor de vários livros e artigos importantes e com um trabalho institucio-
nal reconhecido e destacado por todos os seus colegas de Ministério Público, 
Jadir Cirqueira escreveu este livro para esta Coleção com o brilhantismo e a 
capacidade intelectual que são inerentes ao seu perfil de jurista comprometido 
com os direitos fundamentais, principalmente com os direitos e os deveres 
referentes aos princípios constitucionais de justiça social.

Jadir Cirqueira analisa no seu trabalho a segurança social e a segurança 
pública, quando afirma que, paradoxalmente, a melhora nos índices de proteção 
social não tem representado na história recente do Brasil uma melhora nos 
índices de criminalidade do País, que tem vivido um panorama de violência 
assustador. Para o autor é preciso uma melhora radical na segurança pública, 
com ações enérgicas e firmes na contenção da criminalidade; caso contrário, 
pouco adiantará melhorar a educação, a saúde e a assistência social, de forma 
que são necessárias medidas de integração e de diálogos entre os respectivos 
sistemas de proteção da sociedade. 

Conclui o autor: (…) milhares de crimes que ocorrem diariamente 
exigem ações muito mais profissionais e integradas. A construção das redes de 
proteção social e de proteção das vítimas da segurança pública é uma questão 
nacional que exige profunda e racional intervenção do Ministério Público 
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brasileiro, inclusive com a criação das promotorias de justiça especializadas na 
segurança pública, centrando-se suas ações nas políticas públicas essencialmente 
preventivas da criminalidade. 

 

Gregório Assagra de Almeida
Coordenador e Organizador da Coleção



1.	INTRODUÇÃO� 11

2.	SEGURANÇA SOCIAL� 17
1 Fundamentos dos direitos sociais� 17
2 A guinada democrática de 1988� 25
3 Os principais componentes da segurança social� 29
4 A defesa constitucional dos direitos sociais� 34
5 Um exemplo em construção: a defesa dos 

direitos sociais da infância� 39
5.1 A proteção administrativa dos direitos sociais� 46
5.2 O subsistema administrativo punitivo� 55
5.3 O sistema de proteção civil� 60
5.4 O processo coletivo infantojuvenil� 64

6 O Ministério Público construtivo na proteção dos direitos sociais, 
como uma das condiçõespara a segurança pública� 69

6.1 Na construção das redes de proteção social� 76

3.	SEGURANÇA PÚBLICA� 83
1 Fundamentos da segurança pública� 83
2 A guinada democrática nos planos da 

segurança pública em 1988� 95
3 As principais instituições componentes da 

segurança pública � 100
4 A atuação administrativa do Ministério 

Público na segurança pública� 111

SUMÁRIO



5 O controle externo das atividades policiais� 115
6 As ações penais públicas� 123
7 Os procedimentos criminais � 132
8 Os problemas da segurança pública decorrentes 

do sistema penitenciário� 145
9 O Ministério Público construtivo nas egurança pública� 148

4.	CONCLUSÃO� 155

	 REFERÊNCIAS� 157

	 Anexo� 167
LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018� 167



11

Na entrada do século XXI, a segurança pública no Brasil continua 
apresentando problemas estruturais e baixa operacionalidade institucional. Os 
problemas são das mais variadas ordens e condições, muitas vezes, insolúveis e 
com enfrentamento pífio por parte do sistema nacional de segurança pública. 
No ponto, a atribuição de culpa recíproca ocorre com indesejada frequência, 
a despeito da persistência dos elevados índices de violência em suas múltiplas 
dimensões setoriais. A omissão dos municípios brasileiros também precisa ser 
questionada no âmbito da Segurança Social. Um dos mais graves é o relativo à 
falta de orquestração entre as insuficientes e, algumas vezes, conflitantes, ações 
sociais e de polícia, inclusive em frontal colidência com o sistema de justiça. 
Os graves problemas somente reforçam os altos índices da criminalidade, 
sendo um dos maiores desafios dos governos federal, estaduais e municipais.

O Brasil vive um verdadeiro paradoxo nacional. É que significativamen-
te melhoram os índices de proteção social, as violências recrudescem e são 
cada vez mais sofisticadas, inclusive com reflexos na percepção da crescente 
criminalidade organizada. Assim, ou melhora-se radicalmente a segurança 
pública, com ações enérgicas e firmes na contenção da criminalidade, ou, 
pouco adiantará melhorar a educação, saúde e assistência social, posto que 
ambas precisam existir e serem integralizadas, sob pena da perpetuação dos 
problemas da segurança pública.

O panorama da violência é assustador, no Brasil, segundo os mais recentes 
dados publicados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública. No ano de 2017 
foram mais de 63.880 pessoas mortas de forma violenta. É de 3% o acréscimo do 
número de mortes em relação ao ano de 2016. Nas atividades de policiamento, 
os integrantes das polícias mataram o total de 5.144 pessoas, sendo 14 mortas 
por dia, com 20% de aumento em relação ao ano anterior da pesquisa. É de se 
ver que do total de mortos anualmente, apura-se cerca de 8% e para que cumpra 
a pena, é possível projetar no máximo, 5%, numa análise bastante benevolente. 

INTRODUÇÃO



12

De outro lado, os policiais militares e civis morrem e matam em maiores 
quantidades, do que nos anos anteriores das pesquisas realizadas em âmbito 
nacional. É um verdadeiro estado de guerra civil, sendo que não foi decla-
rada formalmente pelo Presidente da República, e, para que se reconheça 
da dimensão da violência estatal é importante examinar a pesquisa realizada, 
especialmente dentro do Sistema de Saúde Pública, por Luís Mir.1

No começo do presente século, ainda mais grave é o fato de que o Brasil 
alcançou o índice de 26,7 mortes a cada 100 mil habitantes, enquanto nos 
EUA o índice foi de 4,9. De forma constrangedora, o Brasil disputa o título 
pela manutenção dos mais elevados índices mundiais de violência em paridade 
de armas com a Venezuela, El Salvador, Jamaica e Trinidad e Tobago, conforme 
a recente publicação do Jornal Folha de São Paulo, na matéria assinada pelo 
jornalista Thiago Amâncio.2 

No presente contexto nacional, apesar da manutenção da dicotomia 
Estado Social versus Estado Policial já existem condições e mecanismos ca-
pazes de trazer os graus e fenômenos da violência para níveis minimamente 
suportáveis e adequados à realidade social, sem a necessidade de recrudescer 
as bases da Lei e da Ordem, em detrimento da proteção dos direitos sociais.

Enfim, embora a lei seja recente, o debate continua secular, desgastado 
e ultrapassado, sendo seguidamente requentado por ocasião das campanhas 
político-partidárias e, como gastamos milhões e milhões praticamente anuais, 
com seguidas eleições, naturalmente os milhares de candidatos aos cargos 
eletivos, do mais simples ao mais rico Município da federação, apresentam a 
solução ideal para a segurança pública, seguindo-se as duas vertentes dicotô-
micas: Estado Policial versus Estado Social.

De forma objetiva, além da perspectiva acima, que necessita de aprofundada 
discussão científica, vive-se outra ordem de desencontros entre as bases e funda-
mentos da segurança pública que ocorre no âmbito administrativo e na esfera 
jurisdicional, ou seja, existe uma discussão científica no âmbito do Estado-juiz 
baseada nos Códigos Penal e de Processo Penal e outra no âmbito do Direito 
Administrativo nas respectivas etapas policiais, sem qualquer comunicação entre 
as instâncias. No sentido adotado, as instâncias administrativas e jurisdicionais 
não convergem em várias etapas da denominada persecução penal.

Sem aprofundamento teórico, os adeptos das bases policiais defendem que a 
polícia prende e a justiça solta, enquanto, do outro lado, na esfera jurisdicional prevalece 
o velho adágio de que as autoridades policiais não sabem investigar e/ou investigam 

1	 MIR, Luís. Guerra civil: Estado e trauma. São Paulo: Geração Editorial, 2004, passim. 
Os dados coletados são assustadores e dramáticos. Se atualizasse os dados do livro poderia 
se candidatar a profeta, na qualidade de pesquisador e/ou médico, na medida em que os 
graves problemas da segurança pública somente avolumaram-se, e muito. Enfim, como diz 
o renomado pesquisador: “o país precisa de um choque de civilização”.

2	 Mortes violentas avançam e batem novo recorde no país; polícia mata mais. 
Disponível em: http://www1.folha.com.br./cotidiano/2018. Acesso em: 10 de ago. 2018.
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mal. Naturalmente, das acusações recíprocas emergem a corrupção e a violência 
policial e de outro lado, as absolvições indevidas e as condenações equivocadas. 

Enfim, os componentes típicos e atípicos da segurança pública não se 
percebem como parte de um sistema maior, denominado Estado Democrático 
de Direito e nesse sentido a Lei n. 13.675, de 11 de junho de 2018 (Lei que 
instituiu o Sistema Único de Segurança Pública- SUSP) delegou as dinâmicas 
de proteção dos direitos da sociedade à integração das instâncias policiais e 
sociais. Como será desenvolvido, a integração entre as instâncias é a nota mais 
marcante da nova legislação federal.

A Lei que criou o SUSP tornou mais eficiente a proteção dos direitos 
fundamentais, especialmente das vítimas de crimes graves. Será mostrado que a 
partir do aprimoramento e reforço das instâncias locais poderão ocorrer melho-
rias sistêmicas, pois, ao apostar na visão federal, como coordenadora e, ao mesmo 
tempo, corretamente estabelecer condições mínimas de atuação local, apenas 
reforçou a ideia da solução conjugada e articulada dos complexos problemas 
sociais e de segurança. Entretanto, apesar das boas intenções do legislador or-
dinário, é fato que os sistemas de segurança social e de segurança pública ainda 
atuam sob a ótica dos interesses estatais, ao invés da proteção dos superiores 
interesses da sociedade civil, além da visível falta de orquestração institucional. 

O Brasil pune mal e demoradamente, dadas as filigranas e entraves do 
intrincado processo penal. A impunidade predomina na visão das vítimas 
de crimes e dos próprios agentes policiais, dado que apenas 8% dos crimes 
são investigados pelas polícias judiciárias. Em sentido oposto, as cadeias e as 
penitenciárias estão abarrotadas de presos em regime fechado. A sociedade 
brasileira, em suas variadas dimensões, clama por justiça por conta da falta 
de segurança pública. Na verdade, pela quantidade de problemas existentes, 
inclusive pelos contrastes dominantes, vivemos no Brasil, metaforicamente, 
como no famoso livro Ensaio sobre a Cegueira, de José Saramago.

O país possui dois sistemas de segurança pública e de segurança social. 
O primeiro, idealizado nas leis e códigos, adequado e de acordo com a reali-
dade jurídica nacional. O segundo, real, com variados problemas que somente 
concorrem para a manutenção e aumento dos índices de violência urbana e 
rural e dos persistentes problemas sociais. 

Assim, para mostrar a necessidade de atuação intregada das instâncias, 
respeitando-se as peculiaridades, regras e paradigmas legais das carreiras mili-
tares, civis e jurídicas, no Primeiro Capítulo, serão destacadas as bases do atual 
sistema de investigação criminal e do processo penal. No Segundo Capítulo, 
serão apresentadas propostas para melhorar a qualidade dos serviços públicos 
prestados e/ou disponibilizados à sociedade, a partir dos principais problemas 
encontrados nas diversas instâncias sociais e de segurança.

Se antes do século XX, a proteção de direitos era prevista nos códigos de 
leis, com a modernidade, os direitos foram colocados em microssistemas, com 
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regras civis, penais e administrativas. Adotando-se o modelo em construção de 
proteção dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, que pode ser 
adotado na defesa das vítimas da violência doméstica, dos idosos, dos deficientes 
físicos, etc, será mostrado como deveria ser feita a defesa dos direitos sociais, 
sob as diversas perspectivas, principalmente para destacar que as medidas de 
segurança pública não prescindem das ações de segurança social e, natural-
mente, como a Lei do SUSP apenas trouxe princípios, vetores e paradigmas 
pedagógicos, as formas de proteção já existentes deverão ser aperfeiçoadas.

Assim, a partir da junção dos aspectos elementares da Segurança Social 
e da Segurança Pública, na prática, serão identificados os principais gargalos 
sistêmicos e a final, algumas propostas de melhorias serão apresentadas, prin-
cipalmente pela possibilidade de interlocução do Ministério Público entre 
as forças de segurança pública, de segurança social e do sistema jurisdicional.

Como interlocutor sistêmico, será mostrado que os membros do Mi-
nistério Público possuem posição privilegiada e, portanto, também mais 
responsável, na medida em que por força da Constituição Federal e das leis 
em vigor, devem atuar nos planos, preventivo e repressivo e, principalmente, 
constituem os filtros naturais entre as atividades policiais – antes do processo 
penal instaurado – e dentro do processo penal, a partir da deflagração das 
ações penais, além de obviamente, reforçar a defesa da segurança pública como 
direito ou interesse transindividual.

Assim, mais do que novas leis, regras administrativas e de equipamen-
tos, excepcionalmente necessários, no ponto, defende-se a necessidade de 
que cada instituição cumpra seu papel constitucional, principalmente sem 
a vetusta atribuição de culpas e responsabilidades às demais, como se todos 
não tivessem o dever constitucional de defender a qualidade de vida sadia e 
equilibrada da sociedade para as presentes e futuras gerações.

Por fim, será mostrado que a Lei n. 13.675, de 11 de junho de 2018, 
parte de pressuposto secular equivocado, na medida em que procura enfrentar 
os problemas sociais e de segurança pública, a partir da visão verticalizada da 
União para os Estados e em seguida para os Municípios, quando o sistema 
jurídico nacional, a partir das competências administrativas e legislativas cons-
titucionais, previamente definidas nos arts. 21 a 33 da CF, procura definir e 
reforçar as bases locais como marcos iniciais de atuação integrada.

No entanto, é preciso reconhecer os esforços legislativos, na medida 
em que, mesmo dependendo das ações locais, regionais e nacionais, e, ainda 
que sem força para embasar o “choque de civilização”, na expressão de Luis 
Mir, a nova lei trouxe interessantes fundamentos que necessitam ser discuti-
dos cientificamente e colocados em prática para o possível teste de eficácia, 
embora fosse mais adequado, a partir de estudos qualitativos e quantitativos 
fixar os novos paradigmas legislativos federais.

Ou seja, a ideia central busca trazer as primeiras luzes sobre a nova Lei 
do SUSP e ao mesmo tempo reforçar a importância da atuação do Ministério 
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Público construtivo e dialógico entre as instâncias e os integrantes da segu-
rança pública, do sistema de justiça, bem como do sistema de segurança social.

O termo construtivo empregado pela primeira vez, diversamente do 
fundamento resolutivo, significa que as ações de segurança pública, para serem 
eficazes e ganharem legitimidade na esfera jurisdicional, se for o caso, requerem 
a construtividade ministerial. Trata-se de uma nova perspectiva no sentido 
de procurar atuar lado a lado com a sociedade e os integrantes das instâncias 
de segurança e social, organizando e construindo soluções locais. Porém, é 
certo que são ainda incipientes as ações práticas de controle da qualidade e da 
eficiência das ações de segurança pública e de defesa social, como categorias 
de serviços públicos colocados à disposição da população brasileira. 

No presente estudo, a construtividade significa exatamente, a partir das 
bases doutrinárias existentes, a possibilidade de examinar e ao mesmo tem-
po construir soluções jurídicas para a segurança pública com base em testes 
científicos de eficiência pública dentro de cada comarca. Não é completo o 
trabalho dos agentes do Ministério Público que somente resolve determinada 
situação jurídica conflitante sem buscar as origens da dinâmica discutida. É 
preciso solucionar, testar cientificamente e adotar os serviços prestados com 
garantia de qualidade, sem que a cada nova eleição mudem-se as regras da 
segurança pública, pois, a final, o Ministério Público pratica e constrói ações 
de Estado e não de governos.

A construtividade que se deseja, complementa a resolutividade, a partir 
do exame técnico de qualidade dos serviços prestados pelo Ministério Públi-
co junto aos sistemas de segurança pública e segurança social. Por exemplo, 
não basta apenas realizar uma audiência pública para discutir determinado 
problema. É fundamental que sejam indicados os caminhos, as condições, 
as causas e as consequências e acima de tudo, sejam apresentados os ganhos 
e perdas com a atividade-fim, ou seja, para garantir ares de construtividade 
não bastará apenas promover a audiência pública e indicar a atuação proativa 
institucional, posto que é preciso, irmanado com os demais poderes institu-
cionais, construir a solução para os problemas apresentados. Enfim, é uma 
nova perspectiva, sujeita a críticas e contestações, parafraseando Thiago de 
Melo: “não temos um novo caminho. Porém, um novo modo de caminhar.”
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integrar políticas sociais e de segurança 
pública traduzem a ideia central do livro.
Considerando que das sessenta e três 
mil mortes violentas anuais, menos de 
cinco por cento geram condenações 
criminais, a sensação de pânico desafia o 
sistema de segurança pública. Portanto, 
definir os problemas locais, regionais 
e nacionais, bem como estabelecer 
cronogramas de atuação a partir de 
estudos científicos que apontem os 
rumos da segurança pública, traduzem 
necessidade urgente da nação brasileira.  
Assim, torna-se inadiável ousar na 
construção das políticas de segurança 
pública e social, com a intervenção do 
Ministério Público construtivo que deve 
esmerar-se na busca da efetivação das 
ações de Estado, jamais apenas das 
ações de Governo.
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Em 2015, a Editora D’Plácido foi 
laureada com o 1º lugar no Prêmio 
Jabuti de Literatura, na categoria 
Direito, com a obra “Direitos 
fundamentais das pessoas em 
situação de rua”, organizado por 
Ada Pellegrini Grinover, Gregório 
Assagra de Almeida, Miracy Gustin, 
Paulo César Vicente de Lima e 
Rodrigo Iennaco. 
O prêmio é o mais importante 
da área e celebra a qualidade e 
ascendente importância 
da Editora D’Plácido 
no mercado editorial 
mineiro e brasileiro. 
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Jadir Cirqueira de Souza
Promotor de justiça de entrância 
especial do Estado de Minas Gerais, 
e titular da 8ª Promotoria de Justiça 
Criminal com atuação no combate às 
organizações criminosas.
Formou-se em Direito pela Universi-
dade Gama Filho – RJ, Especialista 
em Processo Civil e Mestre em Direito 
do Estado e das Instituições Demo-
cráticas. Além de professor-convi-
dado da Universidade Federal de 
Uberlândia-MG. Tem como autoria 
os seguintes livros: Ação civil pública 
ambiental, A efetividade dos direitos 
da criança e do adolescente, Curso 
de direito constitucional, Violência 
escolar, Direito à convivência fami-
liar e comunitária e o acolhimento 
institucional e o Direito, A marcha da 
insensatez nas escolas ocupadas e O 
depoimento especial de crianças e 
adolescentes no sistema de justiça. 
No ano 2014 foi vencedor do concur-
so de melhores práticas do Ministério 
Público, e citado no Prêmio Innovare
na categoria Ministério Público. ISBN 978-65-80444-39-7
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